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TERMO DE CONTRATO PÁRA

AQUTSTçÃO DE GÊNEROS

ALTMENTÍCIOS DA AGRICULTURA

FAMILTAR PARA A ALIMENTAçÃO

ESCOLAR FIRMADO ENTRE A

SECRETARTA DA EDUCAçÃO E i A

COOPERATIVA DE AGRICULTORES

FAMILIARES DO CENTRO SULI
i

COOPERCENTRO.

A PREFEITURA MUNICIPAL pessoa jurídica de direito público, através da

Secretaria Municipal de Educação, inscrita no CNPJ: 74.790.82210001-28, com sede à Rua 15 de

Novembro, ne.606, Centro, lguatu-Ce, CEP 63.500-011, representada neste ato pelo Sr.i(a)

Natália Bastos Ferreira Tavares, inscrita no CPF ne 549.517.883-68, investido como Secrettria

Municipal de Educação, doravante denominado CONTRATANTE, e por COOPERATIVA DE

AGRICULTORES FAMILIARES DO CENTRO SUL - COOPERCENTRO, com endereço situado no Síüo

Carnaubinha do FAE, Zona Ruralem Quixelô - CE, inscrita no CNPJ sob n.e 32.744.8771OOO1-

a ntante legal o senhor Lucivan José Vieira Silva, inscrito no CPF soi

0 nte de nominado (a) CONTRATADO (A), fundamentados nas disposiçl

d alterada pela Lei ne !5.226, de 30 de setembro de 2025 " a"n]

alterações e da Lei ne 14.733121 e tendo em vista o que consta na Chamamento Públicd

2026.O7.L2.02 - SME, resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas que seguem:

1.1. O objeto do presente instrumento de contrato é contratação de fornecedores para aquis

de gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar rura ou

de suas organizações, nos termos da Lei n" !1.947,deL61O612009, alterada pela Lei ns15.226,

de 30 de setembro de 2025, para atender à alimentação escolar, junto à Secretaria Municipal de

Educação de lguatu-Ce, de acordo com a Chamada Pública ne 2026.01.12.02 -PMI-SME, o 
{ual

fica fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou

tra nscrição.

1.2. Descrição dos ltens:
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ITEM DEscRlçÃo UNID. PNAC PNAP PNAE PUA AEE qUANT, VALOR

UNIT.
valon ioml
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IOGURTE INTEGRAL, DE PRIMEIRA

QUALIDAOE, DE LEITE DE CABRA, SABORES

vARtADos DE FRUTAS, EMBALAGEM púsIcA
GARRAFA DE 1 LITRO, COIú DADOS DE

tDENIFtcAçÃo Do PRoDUTo, MARCÁ oo
FABRTCANTE, coM REGtsrRo No MtNtsrÉRto
oA sAúoE, E coNTENoo sELo DE rNspEçÃo
MUNICIPAL, sELo oE INsPEçÃo ESTADUAL,

ou sELo DE tNspEÇÃo FEDERAL. pRAzo DE

VALTDADE DE No MíNtMo uM MÊs A pARÍtR

DA DATA DA ENTREGA.

UNID 779 915 4.346 L78 !77 6.395 Rs 18,77 RS 120 034,15

11

IOGURTE INTEGRAL, DE PRIMEIRA

QUALIDADE, DE LEITE OE VACÁ, SABORES

vARtADos DE FRUTAS, EMBALAGEM púsrcA
GARRAFA DE 1 LITRO. COM DADOS DE

UNID 351 409 1 986 87 88 2.92L Rs 14,67 *, o, 
{r,0,

coNTRATO Ne 2026.03.31.133 - PMt-SME.

RUBRtcA-l)-
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1.3. Fazem parte deste Termo de Contrato, independentemente de transcrição, todos os

da CHAMADA pÚBLtcA Ne 2026.01.12.02.

2.L. O prazo de vigência da contratação é até 12 meses, na forma do artigo 105 da Lei 14.1.33, de

2021, contados a partir do primeiro dia úül subsequente à data de divulgado no PNCP.

4.1. Não será admiüda a subcontratação do objeto contratual

5.1. OS CONTRATADOS FORNECEDORES ou as ENTIDADES ARTICUIÁDORAS deverão informar ao

Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA os valores individuais de venda dos participantes

do Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar,

enl no máximo 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato, por meio de ferramenta

disponibilizada pelo MDA.

5.1. O valor da contratação é de RS 162.885,22 (cento e sessenta e dois mil oitocentos e oitenta

e cinco reais e vinte e dois centavos).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

dependerão dos q ua ntitativos efetiva me nte fo rnecidos.

FL.
33

No

tDENTtFtcAçÃo Do PRoouro, MARCA Do
FAsRtCANTE, coM REGtsrRo ruo utHtsrÉRto
or saúoe, E coNTENDo sELo DE rNsPEilo
MUNtctpAt, sELo DE tNspEçÃo EsrAouAL,
ou sEro DE tNspEçÃo FEDERAL pRAzo DE

vALIDADE or ruo uÍtttto uM MÊs A pARÍtR

DA DATA DA ENÍREGA.
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6.L. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. I

C

7.1. Os pregos inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis.

8.1. Os recursos orçamentários para cobrir as obrigações deste contrato, oco conta das

Dotações Orçamentárias sob as rubricas de ne conforme tabela abaixo, consignados no

orçamento Municipal para o exercício financeiro de2026.

9.1. Fiscalizar a execução do avençado, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilid da

contratada pelo inclusive guanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas; cumprimento

das obrigações estipuladas, nem quaisquer danos, inclusive quanto a terceíros, ou por

i rregularidades constatadas.

9.2. Comunicar a Contratada qualquer irregularidade encontrada no objeto da cont

fixando-lhe, quando não pactuado, prazo para corrigi-los;

9.3. Decidir acerca das questões que se apresentarem durante a execução do contrato;

9.4. Noüficaç por escrito, a contratada da aplicação de qualquer sanção;

8.5. Efetuaro pagamento à credenciada, no prazo estabelecido em edital, após a entrega da nota

fiscal/fatura no setor competente.

9.5. Prestar informações necessárias, com clareza, para execução do contrato avençado;

9.7. Aplicaç quando for o caso, as penalidades, advertências e sanções previstas no ed

contrato, de acordo com as Leis que regem a matéria;

9.8. Assegurar o livre acesso da CONTRATADA e de seus prepostos, devidamente idenüficados, a

todos os locais onde se fizer necessária a entrega/fornecimento dos bens licitados, prestando-

lhe todas as informações e esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados;

9.9. O contratante que não seguir a forma de liberação de recursos para pagamentoldo

contratado fornecedor, deverá pagar multa de ZYo, mais juros de O,l%o ao dia, sobre o valor da

parcela vencida. Ressalvados os casos quando não efeüvados os repasses mensais de recursos

do FNDE em tempo hábil.

9.10. Nos casos de inadimplência da CONTRATANTE, proceder-se-á conforme o § 1s, do art] ZO

da Lei n.e L1.947, de t6l16l2o09 e demais legislações relacionadas.

9.11. O contratante se compromete em guardar pelo prazo de 05 (cinco) anos as Notas Fisêais

de Compra, os Termos de Recebimento, apresentados nas prestações de contas, bem comp o
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PNAE 0901 12.306 0019.2.055

3 3.90.30 00

I
I

1.500.1001.00

1.552.0000.00

PNAC 0901 12 305 0019.2.056

PNAP 0901, 12.306 0019.2.056

AEE 0901.12.306.0019 2.057

PEJA 0901,12.305 0019 2 059

cúUsUIÁ NONA - oBRIGAçÕES DO CONTRATANTE
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Prdjeto de Venda de

dolumentos anexos,

9.12. O contratante

paçticulares poderá:

Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Ali

estando à disposição para comprovação.

em razão da supremacia dos interesses públicos sobre

a) modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de i

público, respeitando os direitos do CONTRATADO;

b) rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão do

c)

d)

fiscalizar a execução do contrato;

aplicar sanções moüvadas pela inexecução total ou parcial do ajuste

9.13. Sempre que a CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem culpa do CONTRATADO,

respeitar o equilíbrio econômico-financeiro, garanündo-lhe o aumento da remuneração

ou a indenização por despesas já realizadas

10.1. Executar a entrega/fornecimento em conformidade com o descrito no Projeto

Básico/Termo de Referência com os mais elevados padrões de competência, integridade

prQfissional e éüca;

10.2. Manter durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.3. Cumprir fielmente o objeto do presente instrumento, seguinte a legislação vigente, dentro

dos prazos pré-estabelecidos, atendendo prontamente a todas as solicitações, prioritariamente

aoq demais compromissos profissionais;

10.]4. Entregar os bens licitados no prazo estabelecido, contados da ORDEM DE COMPRA, nos

determinados pela Secretaria Gestora, observando rigorosamente as especificações contidas no

Projeto Básicofl-ermo de Referência, nos anexos e disposições constantes de sua proposta,

extrajudiciais, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e

quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais

ou sejam incorreções; trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução

do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência da

celgbração do Contrato, e ainda; Reparar, corrigiç remover ou substituiç às suas expensas, no

total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

10.5. Comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos os produtos

esüverem em desacordo com as especificações constantes deste instrumento, nem quaisquer

plditos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão

do objeto contratado;

10.6. Comunicar imediatamente ao MUNICIPIO qualquer alteração ocorrida no endereço, conta

bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;

10.7. Arcar com as despesas com embalagem, seguro e transporte dos materiais até o(s) local(is)

de entrega;

10.8. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,

deêorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

DO CONTRATADO

RUBRICA 
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10.9. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se no fornecimento,

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do fizerem

do artigo 65 da Lei ne 14.73312027.

10.10. o coNTRATADO ( FORNECEDOR) deverá guardar pelo prazo de 05 (cinco) anos, cópias

Notas Fiscais de Venda, ou congêneres, dos produtos participantes do Projeto de

Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolaç estando

para comprovação.

t2

C

384FL. o
10.11. É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO (FORNECEDOR) o

danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo

do contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização.

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ne 14.133, de2O2L, o contratado

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação qem

motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5s da Lei ne 72.846, de 1e de agosto de 2013.

1,1.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as segui

sanções:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre

que não se justificar a ímposição de penalidade mais grave (art. 156, §2e, da Lei ne

L4.133, de 2021);

b) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alínlas

"b","c" e"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que nãose justificara imposição

de penalidade mais grave (art. 155, § 4e, da Lei ns 1.4.733, de 2021);

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "e" , "1' , "g' e uh' do subitem acima deste Contrato, bem como nas

alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 1t56,

§5s, da Lei ns 14.133 , de2021);

d) Multa; r

11.3. A multa será calculada por meio de processo administrativo sancionatório e não poderá

ser inferior aO,5%o (cinco décimos por cento) nem superior a30% (trinta por cento) do valol do

contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável

qualquer das infrações administrativas previstas no subitem 10.1.

11.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese algumi

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. L56, §9e, da Lei ne L4.1

de 2021)

por

lrâ

133,

cúusuLA DÉcrMA pRtMETRA - rNFRAçÕES E sANçÕEs ADMINISTRATIvAS



5. Todas as sançôes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativa 6
rulta (art. 156, §7e, da Lei ns 74.133, de 2021).

6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor

ntualmente devido pelo Contratante o contratado, além da perda desse

á descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. L56,

14.133, de 2021).

11.

arÍ
111

ev€

ser

17.7.

adrnini

corinun

11.8.

o

Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser hida

strativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebime

icação enviada pela autoridade competente

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo sancionatório que

me

Lei;

11r

cori

assegure o contraditório e a ampla defesa o contratado, observando-se o procedimento previsto

no ca put e parágrafos do art. 158 da Lei ns L4.133, de2021, para as penalidades de impedimento

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1e, da Lei ns 14.133, de2O21l

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

1.1.

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ns 14.133, de 2021, ou em

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados

como atos lesivos na Lei ne 72.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

smos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida

11. A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada

n abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com

relàção de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o contratado, observados, em todos

os lasos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia;

tt.!2. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federal;

11]13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ne 74.733/2L.

11.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo

cofitrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão

ora contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME ne 26, de 13 de abril de2022.

8s
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72.7. O contrato será exünto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda

isso ocorra antes do prazo esüpulado para tanto.

72.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou

antes do prazo nele fixado, por algum dos moüvos previstos no artigo 137 da Lei ne 14.1

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os arügos 138 e 139 da mesma Lei.

L2.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

!2.3.3. lndenizações e multas.

12.4. A exünção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do d

'tlJ

o

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de

indenizatório;

72.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão

ue

EC

o

il

ou entídade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na lici

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companhei

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

tapão

ro ou

13.1. As partes deverão cumprir a Lei ne 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que jusüficaram seu

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 5s da LGPD.

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obüdos fora das hipótqses

permitidas em Lei.

13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todo! os

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

L3.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações,

8.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitJs e

responsabilidades decorrentes da LGPD.

t3.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua

observâ ncia.

13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, deve

o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

Rua 15 de Novembro, ns.605, Centro, lguatu-Ce, CEP 63.500-011



13.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, p

lguatu-CE, 31 de março de2026.
Asslnado de forma digital por

CooPERATIVA DE cooPER^ilvA Dr
AGRICULTORES AGRICULToRES FAMILIARES Do
FAMILIARES DO cENTRo:32144817000120

CENTRO :32,l 44B l TOOOI 20 Dàdos: 2026 04 01 I 4:35:1 8

03'00'

justifi cadamente, quaisq

inclusive ouanto a event

13.10. Bancos de dados

uer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento

ual descarte realizado

formados a partir de contratos administraüvos, notadamente

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37) , com

cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de

evgntuais omissões, desvios ou abusos.

13.111. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim

degaranür a reuülização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

73.72. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

14.L. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 202L. bem como

no respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.e 14.133, de 2O2L

15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de lguatu-CE para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme

art.92, §1e, da Lei ns 74.733121..

E, $or estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em três vias de igual

teor e forma, na presença de duas testemunhas.
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Natália Bastos Ferreira Tavares

Secretá ria

Secretaria de Educação

CONTRATANTE

Lucivan José Vieira Silva

Representante Legal
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